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Artigo 21.o

Flexibilidade do sistema de avaliação do desempenho

1 — O sistema de avaliação do desempenho estabe-
lecido na presente lei poderá ser adaptado à situação
específica dos vários organismos e serviços da Admi-
nistração Pública, assim como à das carreiras de regime
especial e corpos especiais, desde que observados os
princípios e objectivos constantes da presente lei e as
regras essenciais ao controlo e normalização de pro-
cedimentos.

2 — A adaptação do presente modelo faz-se por
decreto regulamentar ou, no caso dos institutos públicos,
nos termos previstos nos respectivos estatutos.

Artigo 22.o

Regulamentação

A regulamentação necessária à aplicação da presente
lei é aprovada por decreto regulamentar.

Artigo 23.o

Norma revogatória

1 — São revogados:

a) O Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
Junho;

b) A Portaria n.o 642-A/83, de 1 de Junho;
c) O artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de

Junho;
d) O artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de

Julho.

2 — São derrogadas todas as normas constantes de
diplomas gerais ou especiais que prevejam classificação
de serviço inferior a Bom para progressão ou promoção
nas carreiras.

Artigo 24.o

Entrada em vigor

1 — A presente lei entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

2 — Todas as promoções e progressões nas carreiras
e categorias, a partir de 1 de Janeiro de 2005, ficam
condicionadas à aplicação do sistema de avaliação de
desempenho constante da presente lei, sem prejuízo de
serem consideradas as classificações de serviço obtidas
nos anos imediatamente anteriores, desde que neces-
sárias para completar os módulos de tempo respectivos,
independentemente do disposto no n.o 2 do artigo
anterior.

Aprovada em 29 de Janeiro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 4 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 10 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 60/2004
de 22 de Março

A crescente sofisticação dos mercados financeiros e
o aumento da concorrência e da internacionalização são
factores que contribuem para uma constante inovação
financeira, traduzida na introdução de novos instrumen-
tos de captação de aforro, cuja rendibilidade depende
do comportamento de outros instrumentos financeiros
(como valores mobiliários e índices bolsistas).

É neste contexto que surgem os instrumentos de cap-
tação de aforro estruturados (ICAE). Estes instrumen-
tos combinam as características de um produto clás-
sico — segurador, bancário ou do mercado de valores
mobiliários — com as de outro ou outros instrumentos
financeiros, formando assim um produto materialmente
novo.

Os seguros ligados a fundos de investimento (unit
linked) são os produtos que, no âmbito da actividade
seguradora, presentemente, constituem ICAE. Tais con-
tratos estão integrados no ramo «Vida» nos termos do
n.o 3 do artigo 124.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de
17 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei
n.o 8-C/2002, de 11 de Janeiro.

Qualquer que seja o instrumento original, aos ICAE
está associado um nível de risco que poderá não ser
facilmente perceptível ou compreensível para o afor-
rador. Este poderá não perceber que o resultado do
seu investimento não está determinado à partida, depen-
dendo de variáveis de evolução incerta, o que poderá
implicar a inexistência de remuneração ou até a perda
do capital investido.

Com o presente diploma propõe-se, assim, assegurar
que o aforrador tenha acesso a toda a informação rele-
vante para tomar uma decisão de investimento escla-
recida, isto é, consciente dos riscos em que incorre.

A protecção específica do consumidor de seguros,
designadamente enquanto aforrador, encontra-se con-
sagrada no Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril,
máxime artigos 179.o a 184.o, e no Decreto-Lei
n.o 176/95, de 26 de Julho. O regime próprio dos con-
tratos de seguro do ramo «Vida» é, assim, aplicável
aos produtos que ficam, pelo presente diploma, qua-
lificados como ICAE.

O regime de informações pré-contratuais específico
para os unit linked agora estabelecido contempla expres-
samente o direito de resolução previsto no n.o 2 do
artigo 179.o e os de renúncia dos n.os 1 e 2 do artigo 182.o
do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril. A opção
pela repetição dos regimes destina-se a facilitar o conhe-
cimento, por parte dos consumidores, do regime dos
ICAE, pois a sua distribuição por dois diplomas distintos
e a sua especificidade dificultariam a percepção do seu
enquadramento jurídico.

É ainda introduzida uma diferença nas consequências
da renúncia prevista no n.o 2 do artigo 182.o do Decre-
to-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril. No âmbito da gene-
ralidade dos seguros do ramo «Vida», os efeitos desta
renúncia são os previstos no artigo 183.o, tendo a
empresa de seguros direito aos custos de desinvesti-
mento e da apólice (n.o 3). No entanto, entendeu-se
que, no caso dos unit linked, a divergência entre as infor-
mações pré-contratuais e a apólice reveste uma gravi-
dade que justifica um acréscimo na protecção dos direi-
tos dos tomadores de seguros.
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Ao Instituto de Seguros de Portugal é ainda atribuída
competência para fixar deveres de informação e de
publicidade acrescidos que se revelem necessários para
a compreensão efectiva pelo tomador de seguros dos
elementos essenciais do compromisso, ajustados às
características específicas dos seguros ou operações do
ramo «Vida».

Foi ouvido o Instituto de Seguros de Portugal.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 176/95, de 26 de Julho

Os artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 176/95, de
26 de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) «Instrumentos de captação de aforro estrutu-

rados (ICAE)» — instrumentos financeiros que,
embora assumam a forma jurídica de um ins-
trumento original já existente, têm caracterís-
ticas que não são directamente identificáveis
com as do instrumento original, em virtude de
terem associados outros instrumentos de cuja
evolução depende, total ou parcialmente, a sua
rendibilidade, sendo o risco do investimento
assumido, ainda que só em parte, pelo tomador
de seguro;

l) [Anterior alínea j).]
m) [Anterior alínea l).]
n) [Anterior alínea m).]
o) [Anterior alínea n).]
p) [Anterior alínea o).]
q) [Anterior alínea p).]
r) [Anterior alínea q).]
s) [Anterior alínea r).]
t) [Anterior alínea s).]

u) [Anterior alínea t).]
v) [Anterior alínea u).]
x) [Anterior alínea v).]
z) [Anterior alínea x).]

aa) [Anterior alínea z).]

Artigo 2.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — (Anterior n.o 3.)
3 — (Anterior n.o 4.)

4 — (Anterior n.o 5.)
5 — (Anterior n.o 6.)
6 — Aos deveres de informação previstos nos núme-

ros anteriores podem acrescer, caso se revelem neces-
sários para a compreensão efectiva pelo tomador dos
elementos essenciais do compromisso, deveres de infor-
mação e de publicidade ajustados às características espe-
cíficas dos seguros ou operações do ramo ‘Vida’, a fixar
por norma do Instituto de Seguros de Portugal.

7 — Se as características específicas dos seguros ou
operações o justificarem, pode ser exigido que a infor-
mação seja disponibilizada através de um prospecto
informativo cujo conteúdo e suporte são definidos por
norma do Instituto de Seguros de Portugal.

8 — Ao incumprimento dos deveres fixados nos ter-
mos dos n.os 1, 6 e 7 é aplicável o disposto nos n.os 2
do artigo 179.o, 2 do artigo 180.o e 2 e 3 do artigo 182.o
e no artigo 183.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17
de Abril.»

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 176/95, de 26 de Julho

Ao Decreto-Lei n.o 176/95, de 26 de Julho, é aditado
o artigo 5.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 5.o-A

Instrumentos de captação de aforro estruturados

1 — Para efeitos do presente diploma, são qualifi-
cados como ICAE os seguros ligados a fundos de
investimento.

2 — Por norma do Instituto de Seguros de Portugal
podem ser qualificados como ICAE outros contratos
de seguro ou operações do ramo ‘Vida’ que reúnam
as características previstas na alínea j) do artigo 1.o

3 — Aos deveres de informação pré-contratuais pre-
vistos no n.o 1 do artigo 179.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98,
de 17 de Abril, acrescem deveres específicos de infor-
mação e publicidade a definir por norma do Instituto
de Seguros de Portugal.

4 — Sem prejuízo do cumprimento de outros deveres
de informação pré-contratual, as empresas de seguros
devem disponibilizar a informação prevista no número
anterior através de um prospecto informativo cujo con-
teúdo e suporte são definidos por norma do Instituto
de Seguros de Portugal.

5 — A proposta do contrato de seguro ou operação
do ramo ‘Vida’ qualificado como ICAE deve conter uma
menção comprovativa de que foi entregue ao tomador
o documento referido no número anterior, presumin-
do-se, na sua falta, que o mesmo não o recebeu, assis-
tindo-lhe, neste caso, o direito de resolver o contrato
no prazo de 30 dias a contar da recepção da apólice,
e de ser reembolsado da totalidade das importâncias
pagas.

6 — O tomador de um contrato de seguro ou ope-
ração do ramo ‘Vida’ qualificado como ICAE dispõe
do prazo de 30 dias a contar da recepção da apólice
para renunciar aos efeitos do contrato ou operação, sem-
pre que as condições dos mesmos não estejam em con-
formidade com as informações referidas no n.o 3, sendo
reembolsado da totalidade das importâncias pagas.

7 — O tomador de um contrato de seguro ou ope-
ração do ramo ‘Vida’ qualificado como ICAE dispõe
do prazo de 30 dias a contar da data de recepção da
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apólice para renunciar aos efeitos do contrato ou ope-
ração, sendo aplicável o regime previsto no artigo 183.o
do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril.

8 — Sob pena de ineficácia, a comunicação da reso-
lução e da renúncia referidas nos n.os 5, 6 e 7 deve
ser notificada por carta registada expedida para o ende-
reço da sede social ou da sucursal da empresa de seguros
que celebrou o contrato.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de
Fevereiro de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Promulgado em 10 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 24/2004

Por ordem superior se torna público que, em 26 de
Novembro de 2003, a República da Arménia depositou
o seu instrumento de adesão às emendas introduzidas
ao Protocolo, de Montreal sobre as Substâncias Que
Empobrecem a Camada de Ozono, adoptadas na
2.a Reunião das Partes Contratantes do Protocolo, con-
cluídas em Londres em 29 de Junho de 1990.

Portugal é Parte das mesmas emendas, aprovadas,
para ratificação, pelo Decreto n.o 39/92, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 191, de 20 de Agosto
de 1992, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 24 de Novembro de 1992 conforme o Aviso
n.o 88/93 (Diário da República, 1.a série-A, n.o 94, de
22 de Abril de 1993) e tendo entrado em vigor para
Portugal em 22 de Fevereiro de 1993 (Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 150, de 2 de Julho de 1998).

As emendas entrarão em vigor para a República da
Arménia no dia 24 de Fevereiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Fevereiro de 2004. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 25/2004

Por ordem superior se torna público que o Governo
da República Portuguesa depositou, em 30 de Janeiro
de 2004, junto do Secretariado-Geral da União Inter-
nacional de Telecomunicações, o seu instrumento de
ratificação relativo aos Actos Finais da Conferência
Administrativa Regional dos Membros da União Inter-
nacional de Telecomunicações pertencentes à zona
europeia de radiodifusão, de 1985, encarregada de pro-
ceder à revisão parcial do Acordo Regional para a Zona
Europeia de Radiodifusão, Estocolmo (1961).

Os Actos Finais foram aprovados pelo Decreto
n.o 21/2003, de 3 de Maio, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 102, de 3 de Maio de 2003.

Os referidos Actos Finais entraram em vigor rela-
tivamente a Portugal em 30 de Janeiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 26 de
Fevereiro de 2004. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 26/2004

Por ordem superior se torna público que o Governo
da República Portuguesa depositou, em 30 de Janeiro
de 2004, junto do Secretariado-Geral da União Inter-
nacional de Telecomunicações, o seu instrumento de
ratificação relativo aos Actos Finais da Conferência
Administrativa Regional da União Internacional de
Telecomunicações (VIT), de 1984, para a Planificação
do Serviço de Radiodifusão Sonora em Ondas Métricas
(Região 1 e parte da Região 3).

Os Actos Finais foram aprovados pelo Decreto
n.o 39/2003, de 2 de Setembro, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 202, de 2 de Setembro de
2003.

Os referidos Actos Finais entraram em vigor rela-
tivamente a Portugal em 30 de Janeiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 26 de
Fevereiro de 2004. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 61/2004

de 22 de Março

Com a publicação do presente diploma transpõe-se
para o direito interno a Directiva n.o 2003/19/CE, da
Comissão, de 21 Março, que altera a Directiva
n.o 97/27/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 22 de Julho, aprovando o Regulamento Relativo às
Massas e Dimensões de Determinadas Categorias de
Automóveis e Seus Reboques.

Face à experiência adquirida com a aplicação da
Directiva n.o 97/27/CE, é necessário alterar e reformular
de um modo mais preciso determinadas disposições nela
contidas para assegurar uma interpretação uniforme em
todos os Estados membros.

A Directiva n.o 96/53/CE, do Conselho, de 25 de
Julho, que fixa as dimensões máximas autorizadas no
tráfego nacional e internacional e os pesos máximos
autorizados no tráfego internacional para certos veículos
rodoviários em circulação na Comunidade, com a última
redacção que lhe foi dada pela Directiva n.o 2002/7/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, permite o
aumento das dimensões de certos veículos e, em par-
ticular, do comprimento máximo dos veículos pesados
de passageiros.

A fim de possibilitar a homologação CE de veículos
que atinjam o comprimento máximo permitido, é neces-
sário alterar, nesse sentido, o disposto na Directiva
n.o 97/27/CE.

Pelo presente Regulamento pretende-se, também,
proceder à regulamentação do n.o 3 do artigo 114.o do
Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 114/94, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 214/96, de 20 de Novembro,


